MOÇÃO Nº 19, DE 2014

A presente Moção tem o propósito de apelar à Presidente da República a fim de que seja garantida, por parte dos órgãos competentes, o cumprimento das cláusulas do Contrato de Concessão vigente entre a União e a empresa ALL - América Latina Logística do Brasil, que conforme denúncia do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana, não está prestando um serviço adequado, causando sérios prejuízos às empresas que contratam o transporte ferroviário, ao quadro funcional e prejuízos à economia regional e estadual, por ser um modal que deveria ser matriz no transporte de cargas. No caso do município de Presidente Prudente, por exemplo, os funcionários sediados, como maquinistas e operadores de produção já estão sendo transferidos para outras localidades, ou seja, é clara e latente a intenção de desativação total daquela importante sede ferroviária e fere o objeto da concessão, conforme já apontado anteriormente pela ANTT, sendo consideradas infrações, onde destaca-se:
1. Promover a desativação do trecho ferroviário integrante do Subsistema Ferroviário Federal, sem prévia e expressa autorização do poder concedente;

2. Abandonar o referido trecho, deixando de manter pessoal técnico e administrativo, próprio ou de terceiros, em número suficiente para prestação de serviço adequado;

3. Falta de manutenção da via férrea, o que reduz a segurança dos serviços prestados, podendo ocasionar danos aos usuários, bem como à população que reside ou desloca-se próximo à faixa de domínio da ferrovia;
4. O abandono do trecho é de notório conhecimento e de fácil verificação.

Assim, evidenciado o interesse público e a relevância da matéria, proponho a presente Moção, nos termos seguintes:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes, a fim de que sejam empreendidos todos os esforços necessários para garantir que a concessionária ALL – América Latina Logística reative e ofereça condições dignas de segurança à circulação de trens, disponibilização de vagões para o transporte de combustível e suspenda a transferência de funcionários, conforme estipula o contrato de concessão vigente, uma vez que está promovendo a desativação de trecho ferroviário integrante do Subsistema Ferroviário Federal, sem a prévia autorização do poder concedente.
a) Mauro Bragato

